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5.3 As contratações adicionais de que trata o item 4 não poderão ex-
ceder, por órgão ou entidade aderente, a 50% (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços
para o gerenciador e para os participantes, quando houver.

5.3.1 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de
Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado nesta Ata para o gerenciador e pelos participan-
tes, quando houver, independentemente do número de órgãos ou en-
tidades não-participantes que aderirem.

5.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de
Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da
Lei nº 14.133/2021.

5.5 As quantidades previstas na Ata de Registro de Preços para os
itens com preços registrados poderão ser remanejadas, pelo geren-
ciador, entre os participantes do procedimento para registro de preços,
quando houver.

5.5.1 Caberá ao gerenciador autorizar o remanejamento, com a trans-
ferência dos quantitativos entre os participantes, desde que haja
anuência daquele que vier a sofrer a redução dos quantitativos infor-
mados.

CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO REGISTRADO

6.1 O preço unitário de cada item registrado é o constante da(s) pro-
posta(s) final(is), cujos valores estão reunidos no Anexo I - Conso-
lidação das Informações da Ata de Registro de Preços.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decor-
rência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decor-
rência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalcu-
láveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos ter-
mos da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133/2021.

6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado
no mercado por motivo superveniente, o gerenciador convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar a redução dos preços aos valores pra-
ticados pelo mercado, na ordem de classificação.

6.3.1 Caso o(s) fornecedor(es) cadastrado(s) para o item ou lote não
aceite(m) reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado deve-
rá(ão) ser liberado(s) do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidades administrativas.

6.3.2 Havendo a liberação do(s) fornecedor(es), nos termos do item
6.3.1, o órgão gerenciador deverá convocar os proponentes do Ca-
dastro de Reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o dis-
posto no art. 19, § 3º, do Decreto nº 48.843/2023.

6.3.3 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem redu-
zir seus preços aos valores de mercado observará a classificação ori-
ginal.

6.3.4 Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá pro-
ceder ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do
art. 32 do Decreto nº 48.843/2023 e da cláusula décima desta Ata,
com a adoção das medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

6.3.5 Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá
comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado con-
tratos, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos pre-
ços contratados.

6.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços re-
gistrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente funda-
mentado, não puder cumprir as obrigações contidas na Ata de Re-
gistro de Preços, ser-lhe-á facultado requerer ao gerenciador a alte-
ração dos preços registrados, mediante comprovação de fato super-
veniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromis-
so.

6.4.1 O fornecedor deverá encaminhar, juntamente com o pedido de
alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que de-
monstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições
inicialmente pactuadas, cabendo ao gerenciador a análise e delibera-
ção a respeito do pedido.

6.4.2 Na hipótese de deferimento do pedido, o gerenciador procederá
à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos va-
lores praticados pelo mercado.

6.4.3 O fornecedor do compromisso assumido poderá ser liberado pe-
lo gerenciador, caso a comunicação ocorra antes do pedido de for-
necimento, e sem aplicação de penalidades administrativas, se con-
firmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

6.4.4 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que
torne insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo
gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações
contidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do art. 31 do Decreto nº 48.843/2023, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no instrumento
convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, e em outras
legislações aplicáveis.

6.4.4.1 Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item 6.4.4, o gerenciador deverá convocar os proponentes do Ca-
dastro de Reserva, observada a ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
art. 19, § 3º, do Decreto nº 48.843/2023.

6.4.4.2 Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá
proceder ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.5 Os novos valores a serem registrados, conforme itens 6.3.5 e
6.4.2, deverão ser formalizados mediante termo aditivo à Ata de Re-
gistro de Preços.

6.6 Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repac-
tuados, conforme estabelecido no instrumento convocatório, quando
houver, e no Termo de Referência, nos termos da Lei nº 14.133/
2021.

6.6.1 O reajustamento ou repactuação poderá ser efetuado mediante
apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVI-
ÇOS

7.1 Os locais de prestação dos serviços <OU> entrega dos bens ob-
jeto do registro de preços estão listados no Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS

8.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um)
ano, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de
divulgação no PNCP.

8.2 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser

prorrogado, por igual período, mediante termo aditivo, desde que as
condições e os preços permaneçam vantajosos, observados os se-
guintes requisitos:

8.2.1 somente o saldo remanescente será mantido;

8.2.2 deverá ser indicado expressamente o prazo de prorrogação; e

8.2.3 deverá ser confirmado se os preços registrados permanecem
atualizados, por meio de pesquisa de preços realizada na forma do
Decreto nº 48.816, de 24 de novembro de 2023.

CLÁUSULA NONA: DO CADASTRO DE RESERVA

9.1 Fazem parte do Cadastro de Reserva os proponentes que acei-
taram cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do proponente
vencedor do certame, observada a ordem de classificação, e os pro-
ponentes que mantiveram sua proposta original, conforme informações
reunidas no Anexo II - Cadastro de Reserva.

9.2 A ordem de classificação dos registrados na ata deverá ser res-
peitada para as contratações, cabendo ao gerenciador realizar os de-
vidos registros na Ata de Registro de Preços, para a sua atualiza-
ção.

9.3 A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Re-
serva somente será efetuada quando houver necessidade de contra-
tação dos proponentes remanescentes, na forma do parágrafo 3º do
art. 19 do Decreto nº 48.843/2023.

9.4 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a
Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos no ins-
trumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência,
convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de clas-
sificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições pro-
postas pelo primeiro classificado.

9.5 O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de ex-
clusão do fornecedor da Ata de Registro de Preços, nas seguintes
ocorrências:

a) cancelamento do registro do fornecedor, nas hipóteses previstas na
cláusula décima; ou

b) cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas nos
arts. 28, § 4º, 29 e 31, do Decreto nº 48.843/2023, e itens 6.3.4 e 6.4
da cláusula sexta.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

10.1 O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços,
sem motivo justificado;

b) não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho ou ins-
trumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133/2021, observado os parágrafos 4º e 5º do referido dis-
positivo.

10.2 Na hipótese de que trata a alínea d do item 10.1, caso a pe-
nalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência
da ata, poderá o gerenciador, desde que não seja o responsável pela
aplicação da sanção, mediante decisão fundamentada, garantido o
contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de
preços.

10.3 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas das alíneas
a, b e d do item 10.1 será formalizado por decisão do gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:DO CANCELAMENTO DO REGIS-
TRO DE PREÇOS:

11.1 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou
parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados
e justificados:

a) por razão de interesse público;

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou

c) a pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CONTRATOS DECORRENTES
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos
para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do for-
necedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, inclu-
sive, o prazo de vigência dos contratos a serem celebrados, a ga-
rantia, o pagamento, o reajuste ou repactuação, encontram-se defini-
dos no instrumento convocatório, quando houver, no Termo de Refe-
rência e no contrato.

12.1.1 Os contratos decorrentes de registro de preços poderão ser al-
terados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

12.2 A contratação realizada pelo gerenciador e pelos participantes
será formalizada, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de
Preços, por intermédio de instrumento contratual (Anexo IX do Edital -
Minuta de Contrato) <OU> emissão de nota de empenho de despe-

sa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATI-
VAS E SANÇÕES

13.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a apli-
cação das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório,
quando houver, e no Termo de Referência.

13.2 Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pac-
tuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obri-
gações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e pro-
mover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

13.3 Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, garan-
tida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas pró-
prias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e
registros cabíveis.

13.5 A aplicação das penalidades deverá observar o procedimento es-
tabelecido no instrumento convocatório e contrato, quando houver, e
no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1 Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta

Ata de Registro de Preços correrão por conta da Natureza da Des-
pesa e do Programa de Trabalho próprios do gerenciador, dos par-
ticipantes e dos não-participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:DO FORO DE ELEIÇÃO

15.1 Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Rio de Ja-
neiro para dirimir qualquer litígio decorrente da presente Ata de Re-
gistro de Preços que não possa ser resolvido por meio amigável, com
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em
.... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem,
vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes.

Rio de Janeiro, ....... de .................... de 202.....
_________________________

Representante legal do CONTRATANTE
_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1-
2-

Anexos:
Anexo I - Consolidação das Informações da Ata de Registro de Pre-
ços
Anexo II - Cadastro de Reserva
Anexo III - Relação de órgãos/entidades participantes

Anexo I - Consolidação das Informações da Ata de Registro de Pre-
ços

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/___
ÓRGÃO GERENCIADOR:
O B J E TO :
FORNECEDOR:

LOTE ITEM CÓD.
ID SI-

GA

DESCRI-
ÇÃO/
ESPECIFI-

CAÇÃO

QUANT TO-
TAL REGIS-

TRADA

UNIDADE DE
MEDIDA

(ex.: m2, item,
litros, kg, pa-

cote etc.)

PREÇO
UNITÁRIO

Anexo II - Cadastro de Reserva

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/202....___
ÓRGÃO GERENCIADOR:
O B J E TO :

FORNECEDOR nº1 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa
............., situada na Rua ............., Bairro ............., Cidade ............. e
inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste ato por
............., cédula de identidade nº ............., domiciliada na Rua
............., Cidade .............;

FORNECEDOR nº2 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa
............., situada na Rua ............., Bairro ............., Cidade ............. e
inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste ato por
............., cédula de identidade nº ............., domiciliada na Rua
............., Cidade .............;

FORNECEDOR nº3 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa
............., situada na Rua ............., Bairro ............., Cidade ............. e
inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste ato por
............., cédula de identidade nº ............., domiciliada na Rua
............., Cidade .............;

FORNECEDOR ITEM

Anexo III - Relação de órgãos/entidades participantes

Id: 2549176

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO PROCURADOR GERAL

RESOLUÇÃO PGE Nº 5.049 DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024
INSTITUI GRUPO DE TRABALHO COM OBJE-
TIVO DE ELABORAR MINUTA-PADRÃO DE
EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSOS PÚ-
BLICOS NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta do Processo nº
SEI-140001/002323/2024;
CONSIDERANDO:
- a relevância dos concursos públicos como mecanismo de admissão
técnica e imparcial de servidores públicos, na forma exigida pelo ar-
tigo 37, inciso II, da Constituição da República;
- a necessidade de uniformização das disposições dos instrumentos
convocatórios dos certames realizados pelos diferentes órgãos e en-
tidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, con-
tribuindo para a eficiência e a eficácia da atuação das Assessorias
Jurídicas das Secretarias de Estado na aprovação de editais de con-
cursos públicos, nos termos dos incisos II e VI da Lei estadual nº
5.414/2009;
- a intensa judicialização em matéria de concursos públicos no Estado
do Rio de Janeiro, que demanda uma ação coordenada do Estado do
Rio de Janeiro a fim de colaborar para o fortalecimento da segurança
jurídica dos certames; e
- a competência da Procuradoria Geral do Estado, na forma dos in-
cisos XII, XV e XVI do artigo 2º da Lei Complementar estadual nº
15/1980, para opinar sobre providências de ordem jurídica aconselha-
das pelo interesse público e pela aplicação das leis vigentes, propor
medidas de uniformização e elaborar minutas padronizadas;
R E S O LV E :
Art. 1º - Fica instituído Grupo de Trabalho com o objetivo de elaborar
minutas-padrão de edital de abertura de concursos públicos no âmbito
do Estado do Rio de Janeiro.
Parágrafo Único - Fica também autorizada o Grupo de Trabalho de
que trata esta Resolução a elaborar manual de funcionamento da Pro-
curadoria de Pessoal - PG-04, de modo a organizar as principais ro-
tinas e matérias da Especializada.
Art. 2º - O Grupo de Trabalho será presidido pela Procuradora do Es-
tado Marcelle da Cunha Figueiredo e contará com a participação das
seguintes Procuradoras do Estado e servidores:
I - Anna Carolina Migueis Pereira;
II - Giselle Weber Martins Alves;
III - Julia Vinhaes Tortima;
IV - Mariana de Almeida Cintra Barroso do Nascimento; e
V - Felipe Benevides de Almeida.
Parágrafo Único - Poderão ser convidados outros integrantes para
subsidiar tecnicamente a discussão e colaborar com o objetivo do
Grupo de Trabalho.
Art. 3º - O Grupo de Trabalho deverá estabelecer um Plano de Tra-
balho e uma rotina de realização de reuniões para debates e alinha-
mento sobre a proposta final, em conformidade com a jurisprudência
aplicável à matéria.
Art. 4º - A participação no Grupo de Trabalho não será remunerada e
se dará sem prejuízo das atribuições ordinárias de seus membros,
sendo seu exercício considerado de relevante interesse público.
Art. 5º - O Grupo de Trabalho terá prazo de duração por 120 (cento
e vinte) dias, prorrogáveis mediante a competente justificativa, a con-
tar da publicação desta Resolução, cabendo-lhe apresentar ao Procu-
rador-Geral do Estado relatório acerca dos trabalhos realizados, ao fi-
nal do prazo mencionado.
Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 2024

RENAN MIGUEL SAAD
Procurador-Geral do Estado Id: 2549208
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